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EMENTA

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE ALUGUÉIS.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. FIANÇA. ALEGADA
OCORRÊNCIA DE MORATÓRIA TÁCITA SEM
CONSENTIMENTO DO FIADOR. INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REEXAME DE PROVAS.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina que inadmitiu
recurso especial fundado nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art.
105 da Constituição Federal, voltado contra acórdão que julgou
parcialmente procedente o pedido de cobrança de aluguéis em
atraso, condenando solidariamente os réus, inclusive a
agravante, fiadora no contrato de locação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve violação
aos arts. 366, 819 e 838, I e II, do Código Civil, notadamente
quanto à alegação de ocorrência de moratória tácita sem
anuência da fiadora; (ii) estabelecer se há dissídio
jurisprudencial apto a ensejar o conhecimento do recurso pela
alínea “c” do art. 105, III, da Constituição Federal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A análise da alegada violação aos arts. 366 e 819 do Código
Civil demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos, o
que é vedado na via especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
4. A pretensão de afastar a responsabilidade da fiadora com
base na suposta concessão de moratória tácita sem seu
consentimento requer a interpretação de cláusulas contratuais, o
que atrai a incidência da Súmula 5 do STJ.
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5. O acórdão recorrido assentou, com base nos elementos
fáticos constantes nos autos, que não houve qualquer ajuste
entre as partes contratantes que caracterizasse concessão de
moratória, tampouco foi produzida prova de modificação do
contrato, o que atrai o ônus probatório da parte recorrente, nos
termos do art. 373, II, do CPC.
6. O dissídio jurisprudencial alegado não foi comprovado nos
moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015, e 255, §§
1º e 2º, do RISTJ, notadamente porque os julgados indicados
como paradigmas não apresentaram similitude fática com o caso
analisado.
7.  O recurso especial não se presta à rediscussão de matéria
fática, tampouco à reinterpretação de cláusulas contratuais,
sendo instrumento voltado à uniformização da interpretação do
direito federal infraconstitucional.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por IDELMA
MELLO contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que
inadmitiu o recurso especial formulado com fundamento no art. 105, III, , e  daa c,
Constituição da República, em oposição a acórdão que julgou parcialmente
procedentes os pedidos iniciais para condenar, solidariamente, os réus ao
pagamento de aluguéis em atraso (e-STJ fls. 582/593).

O recurso especial aponta violação aos artigos 366, 819 e 838, I e II, do
Código Civil, além do dissídio jurisprudencial (e-STJ fls. 600/615).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 [...]
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Trata-se de recurso especial interposto por Idelma Mello, fulcrado no
art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, alegando violação aos
arts. 366, 819 e 838, I e II, do Código Civil; além de divergência
jurisprudencial no que diz respeito à ocorrência da moratória tácita.

Cumprida a fase do art. 1.030, caput, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

Ab initio, convém anotar que, com a entrada em vigor da Emenda
Constitucional n. 125, a partir de 15.07.2022, deverá o recorrente
demonstrar a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional discutidas no caso, a fim de que a admissão do
recurso seja examinada pelo Superior Tribunal de Justiça, “o qual
somente pode dele não conhecer com base nesse motivo pela
manifestação de 2/3 (dois terços) dos membros do órgão competente
para o julgamento”, conforme a redação dada ao art. 105, § 2º, da CF
/88.

Há de ser observada, no entanto, a diretriz contida no Enunciado
Administrativo n. 8, aprovado pelo Pleno do Superior Tribunal de
Justiça, na sessão de 19.10.2022: “A indicação, no recurso especial,
dos fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos
contra acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal”.

Sendo assim, ao menos por ora, despicienda a análise de mencionado
requisito constitucional.

Presentes os requisitos extrínsecos, passa-se à admissibilidade
recursal.

Referente à suscitada vulneração dos arts. 366 e 819, do Código Civil,
exsurge inviável a admissão do apelo especial, por força da Súmula 7,
do STJ. A análise da pretensão deduzida nas razões recursais exigiria
o revolvimento das premissas fático-probatórias delineadas pela
Câmara, in verbis (evento 28):

III. II - Da locação para empresa diversa:

Melhor sorte não socorre à insurgente ao argumentar que o débito
cobrado pelo locador é ilegítimo porque "o contrato que fundamenta a
lide foi rescindido, dando azo a novo contrato verbal/escrito com a
nova empresa locatária" (evento 199, APELAÇÃO7, p. 10 dos autos
de origem), já que o imóvel locado supostamente estaria sendo
ocupado pela empresa Monteza Artefatos Ltda.
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Sobre o ponto, laborou com o costumeiro acerto o Magistrado a quo
ao entender que "o simples fato de a referida empresa indicar, em
conta de energia elétrica, que seu endereço é o mesmo daquele do
imóvel que é o objeto do contrato de locação não tem o condão de
inviabilizar ou modificar os efeitos do referido instrumento, sobretudo
porque àquela pessoa jurídica não integra a relação contratual. Mais
ainda, sequer há prova de alteração ou rescisão contratual, ao
contrário, os comprovantes de pagamento juntados pela terceira ré
demonstram que o aluguel foi pago pela primeira ré até o ano de
2016" (evento 192, SENT1 dos autos de origem).

Com efeito, não há nos autos qualquer prova de que houve a rescisão
verbal da avença que fundamenta a pretensão exordial, de maneira
que a insurgente não se desincumbiu do ônus de comprovar fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373, II, do
CPC).

Ademais, se eventualmente houve algum ajuste entre os locatários
para que a empresa Monteza Artefatos Ltda. passasse a ocupar o bem
locado no lugar de Ponto Forte Móveis e Eletrodomésticos Ltda.,
entende-se que tal acordo não exerce influência na cobrança efetuada
pelo apelado, que de forma legítima busca o adimplemento do valor de
aluguéis não quitados e relativos ao período de vigência do pacto.

(...)

Portanto, ante a ausência de provas de que o contrato de locação que
ampara a presente lide foi rescindido, deve ser mantida a sentença
que reconheceu a legalidade da cobrança. (Grifo nosso).

Diante desse cenário, conclui-se que "o acolhimento da pretensão
recursal demandaria a alteração das premissas estabelecidas pelo
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos
autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do
enunciado da Súmula 7 do STJ. Merece destaque que o recurso
especial não está vocacionado ao debate dos fatos e das provas, cuja
versão se firma por meio do acórdão exarado em Segundo Grau. Em
sede de recurso especial, somente se admite o debate de questões
puramente jurídicas, o que não é o caso da pretensão recursal" (STJ,
AREsp n. 1794765/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em
03.09.2021).

No que tange à alegada afronta ao art. 838, I e II, do Código Civil, e à
apontada divergência jurisprudencial, a ascensão do recurso especial
pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional esbarra nas
Súmulas 5 e 7, do Superior Tribunal de Justiça. O acolhimento da
pretensão recursal exigiria o revolvimento dos elementos fático-
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probatórios dos autos e a análise de cláusulas contratuais,
providências vedadas na seara excepcional.

Com o intuito de evidenciar a incidência dos referidos enunciados
sumulares, destaca-se o seguinte excerto do voto (evento 28):

III. III - Da concessão de moratória sem o consentimento do fiador:

A apelante aduz que houve a concessão de moratória à locatária
devedora sem que houvesse consentimento do fiador, porquanto a
"inadimplência prolongada do locatário e a inércia do locador em
preservar seus direitos, caracterizam a moratória tácita, com a
desistência da cobrança em relação ao locatário" (evento 199,
APELAÇÃO7 dos autos de origem).

Assim, sustenta que conforme o disposto no art. 838, inc. I, do CC, o
fiador fica desobrigado da fiança se, sem seu consentimento, o credor
conceder moratória ao devedor:

Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará desobrigado:

I - se, sem consentimento seu, o credor conceder moratória ao
devedor;

Sem razão, contudo.

Ora, o simples fato de não ter sido aforada a ação de despejo assim
que verificada a ocorrência de atraso no pagamento do aluguel mensal
não implica na concessão tácita de moratória ao devedor, sobretudo
quando não há nos autos qualquer prova de que houve algum ajuste
entre as partes para que os pagamentos fossem postergados.

Deste relator em situação análoga:

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL, FUNDADA EM CONTRATO DE MÚTUO
GARANTIDO POR NOTAS PROMISSÓRIAS. [...] AFIRMAÇÃO DE
EXTINÇÃO DA GARANTIA, NOS TERMOS DO ART. 838, II, DO CC.
NÃO VERIFICAÇÃO NO CASO CONCRETO. DEMORA NO
AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO QUE, POR SI SÓ, NÃO CONSTITUI
A CONCESSÃO DE MORATÓRIA PELO CREDOR. [...] RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Apelação Cível
n. 0004941- 42.2013.8.24.0018, Câmara Especial Regional de
Chapecó, j. 30-10-2017).

Nesse sentido, adota-se como razão de decidir o excerto do voto do
Des. Luiz César Medeiros, proferido na Apelação Cível n. 0309306-
56.2019.8.24.0018, julgado em 20-7-2021:
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Não é necessária larga digressão, bastando questionar: cadê a prova
de que a locadora transacionou com a locatária, permitindo a dilação
do prazo para pagamento e parcelando débitos em atraso?

Certamente, a apresentação desta prova era encargo do embargante
(CPC, art. 373, inc. II), mas nada apresentou a respeito.

E nem se diga que a pretendida oitiva de testemunhas valeria para
este fim, pois se o contrato originário observou a forma escrita, para
ter validade jurídica seria necessária igual forma no que diz respeito a
aditamentos, modificações, alterações ou concessões em relação ao
seu teor.

Ora, não queira o apelante tentar, sem razão alguma, convencer o
Juízo de que o infortúnio experimentado pela credora, recebendo
aluguéis com atraso, sofrendo com a falta de pagamentos, até o ponto
em que não mais suportou o descompromisso e valeu-se do Poder
Judiciário para garantir seu direito de credora, tenha correspondido à
concessão de moratória.

A moratória pode até ser caracterizada como a concessão de dilação
de prazos para pagamento, renegociações, aceitação de recebimentos
com atraso, mas para tanto há de se ter a ciência da parte credora de
que está assim procedendo. Não pode o devedor, ou codevedor,
amparar-se no instituto da moratória, almejando que a credora além de
amargar o prejuízo e o dissabor da inadimplência, ainda experimente a
abusiva declaração de verdadeiro negócio jurídico que é a moratória,
sem nem sequer ter ciência de que participou e aceitou esse tipo de
ajuste.

(...)

Não há falar, portanto, em livramento da fiança, pois inexistente a
citada moratória sem consentimento do fiador. (Grifo nosso).

Como se vê, modificar a decisão proferida pela Corte de origem
imporia o reexame do contexto fático-probatório dos autos, bem como
das cláusulas contratuais em destaque, providências vedadas no
âmbito do recurso especial, diante das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nesse pensar:

Rever o entendimento do tribunal estadual quanto à improcedência do
pedido rescisório e à não comprovação de novação ou concessão de
moratória demandaria o exame de cláusulas contratuais e a profunda
incursão nas circunstâncias fáticas da causa originária, procedimentos
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vedados nos termos das Súmulas nºs 5 e 7/STJ. Precedentes. (STJ,
AgInt no AgRg na PET no AR Esp n. 595.347/SP, rel. Min. Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. em 18.11.2019). (Grifo nosso).

Veja-se também:

A interpretação de cláusulas contratuais e o reexame de fatos e provas
não são permitidos na via especial, ante os óbices das Súmulas 5 e 7
do STJ. (STJ, AgInt no AR Esp n. 1940986/SC, relª. Minª. Nancy
Andrighi, Terceira Turma, j. em 29.11.2021).

Considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão
recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos
aspectos concretos da causa e do contrato firmado entre as partes, o
que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7
desta Corte. (STJ, AgInt no AREsp n. 717590/PR, relª. Minª. Assusete
Magalhães, Segunda Turma, j. em 12.06.2018).

Reforça-se, por oportuno, a inviabilidade da admissão do reclamo pela
alínea "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, pois, de acordo com o
entendimento da colenda Corte Superior, "a incidência das Súmulas 5
e 7 do STJ repercute na divergência jurisprudencial, porquanto
ocasiona a perda de identidade entre os fundamentos utilizados em
cada acórdão paradigma." (STJ, AgInt no AR Esp n. 1091559/SP, rel.
Min. Lázaro Guimarães, Des. convocado do TRF da 5ª Região, Quarta
Turma, j. em 12.06.2018).

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.030, V, do CPC/15, NÃO ADMITO
o recurso especial do evento 34.

Intimem-se [...] (e-STJ fls. 655/657).

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

 A teor da jurisprudência desta corte, "A simples interpretação de
cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal
de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.
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Não por outra razão, a jurisprudência desta corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão
do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com
o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.
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1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compr
eensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
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de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
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reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
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A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.612.201 / SC
Número Registro: 2024/0136373-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03016782120178240039

Sessão Virtual de  a 16/09/2025 22/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IDELMA MELLO
ADVOGADO : ANDRÉ LEONARDO ZENI - SC032578
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE LAGES
ADVOGADO : RAFAEL MONARIN - SC037404
TERC INTER : PONTO FORTE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA
TERC INTER : SILVANA TAIS DURIGON MELLO
TERC INTER : ALEX SANDRO MELLO

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO 
DE IMÓVEL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do16/09/2025 22/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 22 de setembro de 2025
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